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A
identificação das caracte-
rísticas necessárias ao exer-
cício, com qualidade, de
uma determinada activida-

de profissional constitui uma necessi-
dade do próprio profissional e das ins-
tituições responsáveis pela sua qualifi-
cação.

Assim, pretende-se definir o Perfil de
Competências do orientador de forma-
ção que corresponda às necessidades
de um processo de formação médica
complementar (especialização), que
decorre sobretudo em contexto real de
trabalho (modelo de estágio).

Constituindo um instrumento útil na

auto-avaliação e auto-formação, o per-
fil de competências permite ainda às
instituições responsáveis pela qualifi-
cação profissional supervisionar o de-
sempenho pedagógico, numa lógica de
apoio e incentivo ao desenvolvimento
técnico individual. 

Na elaboração do Perfil de Competên-
cias, os autores fizeram um exercício de
análise das funções do orientador de
formação de internos do Internato
Complementar de Clínica Geral (ICCG),
decompondo-as nas actividades e tare-
fas que implicam e identificando as
competências necessárias ao seu de-
sempenho com qualidade.

O Perfil de Competências assim iden-
tificado foi validado em painéis suces-
sivos constituídos por sete Directores de
Internato (primeiro painel) e pela totali-
dade dos orientadores de formação dos
internos do ICCG da Zona Sul do país
(132) agrupados por zonas geográficas
de exercício.

Em todas as fases da elaboração, o
Perfil de Competências foi submetido a
auditor externo (Departamento de
Formação de Formadores do Instituto
Superior de Psicologia Aplicada, no âm-
bito de protocolo interinstitucional).

Algumas características, factuais,
que constituem condições de candi-
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RESUMO

A identificação das características necessárias ao exercício, com qualidade, das funções de orien-
tador da formação médica pós-graduada constitui uma necessidade do próprio profissional e das
instituições responsáveis pela sua qualificação profissional. 
Importa, assim, definir um Perfil de Competências do orientador dos médicos em formação que cor-
responda às necessidades de um processo de formação  (especialização) que decorre sobretudo em
contexto real de trabalho.
Para a definição do Perfil de Competências, os autores fizeram um exercício de análise das funções
e tarefas do orientador, identificando as competências que sustentam o seu desempenho. O perfil
identificado foi submetido a um grupo de profissionais para validação e, em todas as fases de 
elaboração, à apreciação de auditores externos.
Neste perfil identificam-se e sistematizam-se as características do orientador em três tipos: pré-
-requisitos, atributos e competências pedagógicas.
O Perfil de Competências, constituindo um instrumento útil de auto-avaliação, permite também às
instituições responsáveis pela qualificação profissional uma supervisão do exercício pedagógico, con-
tribuindo para o apoio e desenvolvimento técnico individual.

Palavras-Chave: Orientador de Formação; Formação Pós-Graduada; Perfil de Competências; Competências
Pedagógicas.  

METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO

DO DOCUMENTO



FORMAÇÃO

datura às funções de orientador foram
definidas como pré-requisitos.

Os pré-requisitos englobam o con-
junto de condições a que deve obedecer
qualquer Médico de Família que se pro-
ponha como orientador de formação. O
seu total cumprimento é indispensável
ao início do seu exercício. 

As competências identificadas como
necessárias ao exercício pedagógico
foram sistematizadas, por motivos de
operacionalização do Perfil de Compe-
tências, em atributos e competências
pedagógicas.

Os atributos referem-se ao conjunto
de características técnico-profissionais
que definem um Médico de Família
competente. Estas características são
importantes, necessárias e concorrem
para a eficácia das funções do orienta-
dor. Desejavelmente devem estar pre-
sentes desde o início das funções de
orientação, devendo constituir critério
de selecção inicial dos orientadores, de
entre a grande bolsa de médicos que
cumprem os pré-requisitos.

As competências pedagógicas en-
globam os conhecimentos, aptidões e
atitudes que todo o orientador deve pos-
suir, porque são indispensáveis ao pro-
cesso de ensino/aprendizagem pós-
-graduado e em modelo de estágio.
Estas competências deverão constituir
o objecto preferencial de programa de
aprendizagem, formal e não formal, de
âmbito institucional.

Pré-Requisitos
Os pré-requisitos que se enunciam re-
sultam da identificação, pelos autores,
das condições de selecção indispen-
sáveis ao início das funções.

Consideram-se pré-requisitos para
as funções de orientador de formação:
• ter um grau da especialidade;
• possuir pelo menos três anos de acti-
vidade clínica, como especialista;

• possuir actividade clínica à data de
início de funções como orientador;
• estar provido em unidade do Sistema
Nacional de Saúde;
• estar inscrito no Colégio da respecti-
va especialidade da Ordem dos Médicos;
• manifestar motivação e disponibili-
dade para a função.

Atributos
Consideraram-se os seguintes atribu-
tos:
• responsabilidade profissional;
• segurança técnico-profissional como
prestador de cuidados e capacidade de
gerir e mobilizar recursos;
• capacidade de análise e de crítica;
• domínio da metodologia básica de in-
vestigação;
• comunicação eficaz, oral e escrita,
nos múltiplos contextos profissionais;
• capacidade de estabelecer relações
de cooperação e apoio.

Estas competências são mobilizadas
em todo o processo de orientação, de-
vendo, no seu núcleo, estar adquiridas
no momento em que um especialista se
propõe assumir a responsabilidade de
acompanhar e promover a aprendiza-
gem de um interno. São directa e indi-
rectamente observáveis em inúmeras
situações ligadas à actividade formati-
va de orientação. Devem ser objecto de
auto-avaliação e de plano de auto-for-
mação contínua, de modo a assegurar
a excelência clínica que, entre outros
aspectos não menos importantes, sirva
de modelo ao médico em formação.

Explicitam-se os comportamentos
observáveis relacionados com os atribu-
tos anteriormente definidos:

Responsabilidade Profissional
• Demonstrar ponderação nos actos
que pratica
• Assumir as consequências dos seus
actos
• Cumprir as actividades e tarefas ine-
rentes às suas funções.
Segurança Técnico-Profissional como
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Prestador de Cuidados e Capacidade
de Gerir e Mobilizar Recursos
• Demonstrar auto-confiança no exer-
cício clínico, espírito crítico e rigor téc-
nico-científico
• Utilizar o conhecimento tácito e a ex-
periência pessoal
• Saber lidar com o imprevisto, com a
incerteza e/ou com o desconhecido
• Demonstrar bom nível de conheci-
mentos técnico-científicos e aplicá-los
de forma adequada nas situações reais
• Demonstrar as aptidões gestuais
apropriadas à área de cuidados
• Mobilizar recursos necessários à
resolução dos problemas de saúde dos
pacientes
• Construir relações médico-doente
eficazes
• Gerir o tempo (estruturar o horário
de trabalho, delegar tarefas, organizar
as actividades)
• Utilizar os diferentes recursos rele-
vantes para a formação médica contí-
nua (publicações, Internet, colegas, ou-
tros profissionais de saúde, acções for-
mativas).

Capacidade de Análise e de Crítica
• Identificar e analisar as suas dificul-
dades, erros e falhas, revendo de forma
sistemática a sua actuação
• Utilizar técnicas de auto-avaliação
• Orientar e planear a sua própria for-
mação
• Aprender com a experiência
• Equacionar problemas e questionar
situações.

Domínio da Metodologia Básica de
Investigação
• Ler criticamente um artigo científico
• Seleccionar problemas pertinentes
para investigação
• Definir objectivos de um estudo de
investigação
• Escolher metodologias adequadas
aos objectivos definidos
• Avaliar a correcção dos resultados e
pertinência da discussão.

Comunicação Eficaz, Oral e Escrita,
nos Múltiplos Contextos Profissionais
• Saber planear e controlar a comuni-
cação
• Escutar activamente, assegurando a
mútua compreensão
• Redigir com objectividade, concisão
e clareza
• Aplicar as regras de uma comunica-
ção oral
• Aplicar as regras de selecção de su-
portes de informação para divulgação
de trabalhos científicos.

Capacidade de Estabelecer Relações
de Cooperação e Apoio
• Trabalhar em equipa e cooperar com
outros profissionais relacionados com o
processo saúde-doença
• Participar na formação pós-gradua-
da de médicos
• Colaborar na formação de outros
profissionais de saúde.

Competências Pedagógicas
O orientador de formação necessita de
possuir conhecimentos, exercitar apti-
dões e adoptar atitudes que lhe permi-
tam ajudar a desenvolver todas as po-
tencialidades do médico em formação.
Deve ser capaz de:
• mobilizar recursos formativos;
• estabelecer uma relação eficaz orien-
tador/interno;
• aplicar técnicas de motivação;
• planear a formação;
• aplicar diferentes técnicas de ensi-
no/aprendizagem
• treinar as capacidades de análise e
de crítica do interno;
• aplicar técnicas de avaliação forma-
tiva e sumativa, em processo de auto e
hetero-avaliação.

Descrevem-se comportamentos
observáveis relacionados com as com-
petências pedagógicas definidas:

Mobilizar Recursos Formativos
• Assegurar condições logísticas, de
equipamento e organizativas necessá-
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rias ao processo de formação
• Indicar leituras, sites na Internet,
reuniões científicas, contactos úteis
• Solicitar a cooperação inter-pares e
de outros profissionais de saúde, sem-
pre que necessário para a formação do
interno
• Transmitir informações relativas ao
funcionamento do centro de saúde
(apresentação aos funcionários/cole-
gas, horários, protocolos, especificida-
des do centro…).

Estabelecer uma Relação Eficaz
Orientador/Interno
• Conhecer as características pessoais
do interno
• Reconhecer e aceitar a diversidade de
comportamentos
• Adoptar comportamentos assertivos
• Comunicar com clareza
• Dar feed-back
• Contratualizar a aprendizagem e es-
tabelecer um clima de cooperação
• Aplicar técnicas de resolução de
problemas.

Aplicar Técnicas de Motivação
• Estabelecer e transmitir objectivos
• Demonstrar expectativas positivas
quanto à evolução da aprendizagem
• Propor desafios, apoiar as dificulda-
des, pedindo e dando feed-back na ac-
tualização quotidiana
• Promover a autonomia progressiva
do interno, a par da sua técnica
• Envolver o interno no Programa de
Formação.

Planear a Formação
• Conhecer os pré-adquiridos do in-
terno e estabelecer a distância entre
estes os objectivos de aprendizagem re-
queridos
• Explicitar normas de funcionamen-
to e de trabalho
• Calendarizar as actividades e mo-
mentos de avaliação
• Contratualizar indicadores/evi-
dências para demonstrar e avaliar o 

desempenho.

Aplicar Diferentes Técnicas de
Ensino/Aprendizagem
• Questionar o interno sobre a sua
prática
• Sinalizar erros ou aspectos menos
conseguidos do desempenho
• Reforçar positivamente o desempe-
nho adequado
• Ajudar o interno a estruturar os seus
conhecimentos e a estabelecer conexões
entre factos
• Seleccionar/negociar métodos e téc-
nicas pedagógicas adequadas às situa-
ções de ensino/aprendizagem e às ca-
racterísticas do interno.

Treinar as Capacidades de Análise e
de Crítica do Interno
• Questionar o interno, ajudando-o a
equacionar problemas e estimular a sua
capacidade de extrapolação na reso-
lução de situações similares (ensinar a
aprender com a experiência)
• Analisar, em conjunto com o interno,
incidentes críticos
• Promover a aplicação, pelo interno,
de métodos de auto-avaliação.

Aplicar Técnicas de Avaliação
Formativa e Sumativa, em Processo 
de Auto e Hetero-Avaliação
• Monitorizar o processo de apren-
dizagem mediado pelo plano contratua-
lizado com o interno e reformulá-lo, se
necessário
• Seleccionar métodos de observação,
de acordo com as competências a ava-
liar: análise aleatória de casos, revisão
do trabalho diário, partilha de experiên-
cias clínicas, lista de verificação, auto-
-análise (nomeadamente através de vi-
deogravações), relatórios de actividades,
curricula vitae, outros
• Dirigir um interrogatório, tendo em
conta a representação do quadro de re-
ferência a avaliar, utilizando uma lógi-
ca sequencial das perguntas e o feed-
back construtivo
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• Saber formular perguntas pertinen-
tes, claras, lineares, contextualizadas e
neutras (não indutoras).

As competências pedagógicas devem
ser o objecto de intervenção directa e di-
rigida pelas instituições responsáveis
pela formação médica pós-graduada.
Estas instituições devem supervisionar
o desempenho dos orientadores de for-
mação numa lógica de apoio e desen-
volvimento às suas funções e tarefas. 

A identificação dos diferentes com-
portamentos observáveis é o prolonga-
mento lógico do processo de definição
de competências, onde a supervisão se
deverá estribar.

Através da observação directa (pre-
sença nos diversos cenários de traba-
lho do orientador ou utilização da vi-
deogravação) e indirecta (exemplo:
análise do organizer) é possível obser-
var comportamentos e atitudes do
orientador no desempenho de diversas
actividades: 
• Intervenção na consulta ombro a om-
bro
• Intervenção na discussão de casos
(consulta em autonomia)
• Intervenção na revisão de casos (con-
sulta em autonomia)
• Intervenção na análise de consultas
videogravadas
• Elaboração do Organizer
• Análise dos relatórios semestrais
e/ou anuais de actividade
• Participação na equipa de orienta-
dores 
• Participação em comissões de avalia-
ção
• Intervenção na discussão e análise
de relatórios de internos
• Participação nas reuniões formais da
Direcção de Internato.

Partindo da ideia de que a compe-
tência se desenvolve na acção e de que
sem retro-acção não há modificação de

um estado, a hetero-avaliação confirma
e complementa a auto-avaliação, cons-
tituindo um pilar básico no desenvolvi-
mento do exercício do orientador.

O Perfil de Competências deverá ser
também o referencial utilizado para o
auto e hetero diagnóstico de necessi-
dades formativas do orientador de for-
mação. De entre as competências defi-
nidas, as da área pedagógica são as
mais deficitárias ao início de funções
como orientador. Neste contexto, é
necessário estabelecer percursos indi-
viduais de formação que resultem do
confronto entre as competências dese-
jáveis (tal como estão definidas no per-
fil) e as já detidas. 

No contexto institucional dos autores
(Coordenação do ICCG da Zona Sul), a
aquisição destas competências con-
cretiza-se e desenvolve-se em exercício,
num modelo de aprendizagem formal e
não formal. A componente formal en-
globa um conjunto de actividades for-
mativas – cursos, workshops, outros –
que derivam das necessidades de
aprendizagem sentidas. A componente
não formal estriba-se na análise do
exercício diário de orientação e na
participação, que se pretende dinâmi-
ca, em equipas de orientadores.
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